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Às dez horas e nove minutos do dia vinte e seis de março de dois mil e vinte e cinco, reuniram-

se, por meio de videoconferência, os seguintes membros da Comissão Própria de Avaliação – 

CPA: a Juíza Luiza Vieira de Sá Figueiredo, titular, representante do corpo docente e 

coordenadora; o Juiz Federal José Luis Luvizetto Terra, titular, representante do corpo 

discente; a servidora Maria Eveline Pinheiro Villar de Queiroz e o servidor Marco Alexandre 

da Silva, titulares, representantes da Enfam; e o jornalista Gabriel Henrique Collaço, 

representante da sociedade civil. Participou também a servidora Jaqueline Aparecida Corrêa 

de Mello, da Secretaria de Gestão Administrativa, Orçamentária e Financeira, como secretária 

da Comissão. A juíza Luiza deu início à reunião e perguntou acerca do encaminhamento dos 

e-mails para a equipe técnica da Enfam que integrou o primeiro “Diálogos com a CPA”. 

Jaqueline confirmou o envio individualizado com agradecimentos aos participantes. Eveline 

e Marco relataram que as ações de reforço da campanha institucional, por meio de 

comunicações internas, contribuíram para o aumento na taxa de resposta da equipe técnica 

(de treze por cento para quarenta e oito por cento). No que se refere à participação dos 

discentes da magistratura na campanha de avaliação, a juíza Luiza relatou que, apesar dos 

esforços de mobilização, a adesão poderia ter sido melhor. Em seguida, confirmou com 

Jaqueline o envio dos e-mails à Coordenação do mestrado com os dados da avaliação, 

conforme havia sido acordado. Em relação ao evento “Diálogos da CPA”, com discentes 

egressos do mestrado, compartilhou com os outros membros da Comissão, o documento de 

planejamento. No primeiro dia do evento, marcado para o dia nove de abril, os membros 

confirmaram a realização da oficina de inovação “A Educação Judicial do Futuro”, com a 

participação das laboratoristas Gisele Molinari e Miliany Meguerian. Jaqueline explicou que 

as oficinas terão como objetivo ouvir os participantes para construir uma visão prospectiva 

da educação judicial. A proposta será captar as percepções de discentes que já participaram 

de diferentes formações na Enfam, como a formação inicial e a continuada. Ela destacou a 

importância de compreender as demandas da magistratura, tanto no que se refere às 

expectativas em relação à formação oferecida quanto à pertinência da carga horária mínima 

de vinte horas exigida para cursos credenciados. Explicou, ainda, que as laboratoristas 

aplicarão metodologias específicas nas oficinas, cujos resultados — na forma de protótipos 

— servirão de subsídio para a revisão das normas da Enfam, especialmente no que se refere 

aos critérios de credenciamento. Jaqueline informou, ainda, que outras oficinas estarão 

previstas com objetivos distintos daqueles voltados à educação judicial, tais como as 

atividades relacionadas à comissão de heteroidentificação e ao Exame Nacional da 

Magistratura (ENAM). Posteriormente, ficou definida a realização da oficina a ser conduzida 



pela Thais/Chefe NUAAP, voltada à atualização do Currículo Lattes e à inserção de produções 

técnicas. Deliberou-se solicitar que os participantes levem seus próprios notebooks, ficando 

a cargo da Enfam a disponibilização de número reduzido de equipamentos para eventuais 

necessidades. Acordou-se, ainda, que a professora Thais apresentaria boas práticas com base 

no currículo do professor Fabrício Lunardi, coordenador acadêmico do mestrado. No 

segundo dia, ficou prevista a realização do painel “A experiência do doutorado: desafios e 

oportunidades”, com Thiago Tristão e Bárbara Nogueira. Em um segundo momento, haverá a 

avaliação de impacto das pesquisas na prática judicial e na sociedade, conduzida pela Eveline, 

com vistas à construção de uma dinâmica interativa. Jaqueline observou que será uma 

oportunidade da magistratura realizar uma autoavaliação de impacto e sugeriu que a 

colaboradora Ana Luísa participasse da atividade. Eveline destacou que haveria duas formas 

de avaliação de impacto. Assim, ficou definido que, no segundo dia, será trabalhada a 

avaliação de impacto e, no terceiro dia, será trabalhada a avaliação de impacto do mestrado. 

Em relação ao terceiro dia do evento, a juíza Luíza propôs realizar a avaliação de impacto do 

mestrado com a participação da Coordenação do curso. Sugeriu ouvir primeiramente a 

direção da Escola antes de chamar convidados externos e outras instituições para participar 

do painel “Projetos Inovadores e Ações de Impacto”. Jaqueline explicou que, por uma questão 

de logística, seria interessante que os egressos se reunissem para apresentar os seus 

trabalhos, com o objetivo de definirem conjuntamente quais produtos seriam objeto de 

destaque. Assim, esse painel do terceiro dia funcionaria como um preparatório para um 

evento maior com os atores externos e com o Conselho Superior da Enfam. Jaqueline trouxe, 

como exemplo, o evento realizado com os alunos da Especialização 2030, com apresentações, 

no auditório do Conselho de Justiça Federal - CJF, para os Conselheiros do Conselho Nacional 

de Justiça - CNJ. Assim, os trabalhos ganharão visibilidade e discentes receberão conselhos e 

direcionamentos quanto a viabilidade e ao desenvolvimento de suas pesquisas. Dessa forma, 

a juíza Luiza opinou por dividir os egressos do mestrado em grupos, conforme a similaridade 

temática de seus trabalhos. O juiz Terra asseverou que as apresentações deveriam ser curtas, 

no formato de “Elevator Pitch”, com ênfase no produto. Eveline sugeriu que fosse elaborado 

um roteiro, no sentido de mostrar aos discentes que não se trata de uma apresentação da 

íntegra dos trabalhos. Afirmou que o roteiro deveria sugerir os aspectos mais importantes a 

serem destacados na apresentação. Explicou que se trata de apresentar os produtos com uma 

explanação de como eles poderiam impactar a sociedade. Jaqueline propôs que os próprios 

discentes votassem nos trabalhos que acreditassem ter uma maior repercussão nacional, 

realizando uma primeira triagem daquilo que seria apresentado aos Conselheiros do CNJ. Ao 

final, diante da anuência de membros da Comissão, a Juíza Luíza informou que entraria em 

contato com o professor Fabrício para convidar a Coordenação do mestrado a participar da 

oficina do Currículo Lattes e do Painel da Avaliação de Impacto. Nada mais havendo a tratar, 

encerrou-se a reunião às onze horas e quarenta e dois minutos. 
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